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HELBOR EMPREENDIMENTOS S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado
CNPJ/MF nº 49.263.189/0001-02 - NIRE 35.300.340.337/Código CVM nº 20877

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE ABRIL 2025
1. Data, Hora e Local: Aos 23 dias de abril de 2025, às 15 horas, por meio de videoconferência na 
plataforma “Zoom”, nos termos do artigo 124, parágrafo 2º-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 (“Lei das S.A.”), e o artigo 28 da Resolução CVM nº 81/22. 2. Convocação: O Edital de 
Convocação foi publicado nas edições impressas e digitais do jornal “O Estado de S. Paulo” dos dias 
21, 22 e 24 de março de 2025, nas páginas B11, B7 e B7, respectivamente, conforme o artigo 124 da 
Lei das S.A. 3. Presenças e Quórum: Presentes os acionistas titulares de ações ordinárias 
representativas de 60,41% (sessenta vírgula quarenta e um por cento) do capital social com direito a 
voto, em sede de Assembleia Geral Ordinária, conforme registro por meio de plataforma digital, bem 
como considerando os acionistas que manifestaram seu voto por meio do boletim de voto a distância. 
Presentes também o Sr. Fábio Rodrigo Muralo, na qualidade de representante da Baker Tilly 4Partners 
Auditores Independentes S.S., auditor independente da Helbor; o Sr. Emerson Fabri, coordenador do 
Comitê Estatutário de Auditoria e Gestão de Riscos; o Sr. Eduardo Rogatto Luque, membro efetivo do 
Conselho Fiscal; e, ainda, na qualidade de representantes da Administração, os Srs. Roberval Lanera 
Toffoli, Diretor Vice-Presidente, e Leonardo Fuchs Piloto, Diretor Financeiro e de Relações com 
Investidores da Companhia. 4. Publicações Legais: O Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, foram publicados no jornal “O Estado de S. 
Paulo”, nas versões física e digital, (i) na edição do dia 28 de março de 2025; e (ii) no link estadaori.
estadao.com.br/publicacoes, nos termos do artigo 133, § 3º, da Lei das S.A. O Manual para 
Participação na Assembleia e a Proposta da Administração, bem como todos os demais documentos 
e informações pertinentes a cada uma das matérias da ordem do dia da Assembleia, nos termos da 
Resolução CVM nº 81/22, foram disponibilizados aos acionistas na sede da Companhia e nos 
websites de Relações com Investidores da Companhia, da Comissão de Valores Mobiliários e da B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, com pelo menos 1 (um) mês de antecedência da presente data, nos 
termos da Lei das S.A. e da regulamentação aplicável. 5. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Henrique Borenstein, e secretariados pela Sra. Andrea Bittencourt. 6. Ordem do Dia: (i) tomar as 
contas da administração e examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, 
acompanhadas dos pareceres dos Auditores Independentes, do Conselho Fiscal e do Comitê de 
Auditoria e Gestão de Riscos; (ii) fixar a destinação do resultado da Companhia auferido no exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2024; (iii) fixar o número de membros do Conselho de Administração 
da Companhia para o próximo mandato unificado de 2 (dois) anos, que se estenderá até a Assembleia 
Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2026; (iv) eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia 
para o próximo mandato unificado de 2 (dois) anos; (v) nomear o Presidente e o Vice-Presidente do 
Conselho de Administração para o próximo mandato unificado de 2 (dois) anos; (vi) fixar o limite da 
remuneração anual global dos administradores para o exercício social de 2025; (vii) instalar o Conselho 
Fiscal e eleger seus membros; e (viii) fixar a remuneração individual dos membros do Conselho Fiscal 
para o prazo de seus mandatos, se instalado. 7. Deliberações: Inicialmente, o Presidente da Mesa 
comunicou que o mapa de votação sintético consolidado dos votos proferidos por meio do boletim de 
voto a distância encontrava-se disponível para consulta. Em sequência, foram aprovadas por 
unanimidade: (i) a dispensa da leitura dos documentos relacionados às matérias a serem deliberadas 
e do mapa de votação sintético consolidado; e (ii) a lavratura da ata em forma de sumário, bem como 
sua publicação com omissão das assinaturas, nos termos do artigo 130, §§ 1º e 2º da Lei das S.A. Em 
seguida os acionistas presentes deliberaram: 7.1. Aprovar, por maioria dos votos, registradas as 
abstenções da Hélio Borenstein S.A. - Administração, Participações e Comércio, dos Srs. Henrique 
Borenstein e Henry Borenstein e dos demais acionistas legalmente impedidos, conforme o mapa de 
votação constante do Anexo I à presente ata, as contas dos administradores, o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2024, acompanhadas dos pareceres dos Auditores Independentes, do Conselho 
Fiscal e do Comitê de Auditoria e Gestão de Riscos; 7.2. Aprovar, por maioria dos votos, conforme o 
mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, a destinação do resultado da Companhia 
auferido no exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, nos termos da Proposta da 
Administração, conforme indicado abaixo:

Lucro líquido do exercício R$ 56.507.671,20
Destinação à reserva legal R$ 2.825.383,56

Lucro líquido ajustado R$ 53.682.287,64
Distribuição de dividendos com base no §1º do 
 art. 38 do Estatuto Social da Companhia

R$ 13.420.571,91

Retenção de lucro com base em orçamento de capital R$ 40.261.715,73

7.2.1. Farão jus ao recebimento dos dividendos ora declarados os titulares de ações ordinárias de 
emissão da Companhia após o encerramento do pregão desta data, sendo que as ações de emissão 
da Companhia passarão a ser negociadas “ex dividendos” a partir de 24 de abril de 2025 (inclusive). 
7.2.2. Os dividendos ora declarados, que correspondem ao valor bruto de R$ 0,10113954780 por ação 
ordinária de emissão da Companhia, serão pagos no dia 30 de maio de 2025. 7.3. Aprovar, por 
maioria dos votos, conforme o mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, a fixação do 
número de membros do Conselho de Administração da Companhia para o próximo mandato unificado 
de 2 (dois) anos que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2026 em 7 (sete) membros efetivos. 7.4. Tendo sido registrado o recebimento, por meio do envio de 
boletins de voto à distância, de pedido válido de adoção do procedimento de voto múltiplo, mas sem 
que tenham sido apresentados outros candidatos ao Conselho de Administração além daqueles 
integrantes da chapa indicada pelo acionista controlador, ficou sem efeito o pedido em questão, na 
forma do §2º do art. 34 da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, de modo que a eleição foi 
realizada pelo sistema de chapa, tendo os acionistas deliberado eleger, por maioria dos votos, 
conforme mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, para o próximo mandato unificado 
de 2 (dois) anos, a chapa indicada pelo acionista controlador da Companhia, com a seguinte 
composição: (i) Henrique Borenstein, brasileiro, casado, economista, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 107.102.488-49, residente e domiciliado na Cidade de Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na mesma cidade, na Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 1.145 - 15º andar 
- Jardim Armênia, CEP 08780-500, Helbor Concept - Edifício Corporate, na qualidade de membro 
efetivo do Conselho de Administração; (ii) Henry Borenstein, brasileiro, divorciado, administrador 
de empresas, inscrito no CPF/MF sob o nº 248.340.628-99, residente e domiciliado na Cidade São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 
1.145 - 15º andar - Jardim Armênia, CEP 08780-500, Helbor Concept - Edifício Corporate, Cidade de 
Mogi das Cruzes, Estado de São Paulo, na qualidade de membro efetivo do Conselho de 
Administração; (iii) Moacir Teixeira da Silva, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 516.948.168-34, residente e domiciliado na Cidade São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 1.145 - 15º andar - Jardim Armênia, 
CEP 08780-500, Helbor Concept - Edifício Corporate, na qualidade de membro efetivo e 
independente do Conselho de Administração, nos termos do Anexo K da Resolução CVM nº 80/22 
e do Regulamento do Novo Mercado; (iv) Francisco Andrade Conde, brasileiro, divorciado, 
administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob o nº 576.752.368-15, residente e domiciliado na 
Cidade São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Av. Vereador Narciso Yague 
Guimarães, 1.145 - 15º andar - Jardim Armênia, CEP 08780-500, Helbor Concept - Edifício Corporate, 
na qualidade de membro efetivo e independente do Conselho de Administração nos  
termos do Anexo K da Resolução CVM nº 80/22, e do Regulamento do Novo Mercado;  
(v) Marcelo Vitorino Cavalcante, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 069.356.958-13, residente e domiciliado na Cidade São Paulo, Estado de São Paulo, com 
endereço comercial na Av. Vereador Narciso Yague Guimarães, 1.145 - 15º andar - Jardim Armênia, 
CEP 08780-500, Helbor Concept - Edifício Corporate, na qualidade de membro efetivo e 
independente do Conselho de Administração nos termos do Anexo K da Resolução CVM nº 80/22, 
e do Regulamento do Novo Mercado; (vi) Sérgio Alexandre Figueiredo Clemente, brasileiro, 
divorciado, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 373.766.326-20, residente e domiciliado na 
Cidade São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Av. Vereador Narciso Yague 
Guimarães, 1.145 - 15º andar - Jardim Armênia, CEP 08780-500, Helbor Concept - Edifício Corporate, 
na qualidade de membro efetivo do Conselho de Administração; (vii) Fabio de Araujo Nogueira, 
brasileiro, advogado, casado, inscrito no CPF/MF sob o nº 010.403.038-03, residente e domiciliado na 
Cidade São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Av. Vereador Narciso Yague 
Guimarães, 1.145 - 15º andar - Jardim Armênia, CEP 08780-500, Helbor Concept - Edifício Corporate, 
na qualidade de membro efetivo do Conselho de Administração. 7.4.1. Os Conselheiros ora eleitos 
assinarão os respectivos termos de posse, tendo prestado declaração de desimpedimento prevista no 
artigo 147, §4º, da Lei das S.A. e na Resolução CVM nº 80/22, e sua sujeição à cláusula compromissória 
constante do artigo 48 do Estatuto Social da Companhia. 7.5. Aprovar, por maioria de votos, conforme 
mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, a recondução dos Srs. Henrique Borenstein e 
Henry Borenstein, acima qualificados, aos cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de 
Administração, respectivamente, para o próximo mandato unificado de 2 (dois) anos. 7.6. Aprovar, por 
maioria de votos, conforme o mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, a fixação do limite 
da remuneração anual global dos administradores para o exercício social de 2025 no valor de até 
R$ 22.000.000,00 (vinte e dois milhões de reais), nos termos da Proposta da Administração. 
7.7. Aprovar, por maioria de votos, conforme o mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, 
a instalação do Conselho Fiscal e a eleição dos seguintes membros: Em eleição em separado, nos 
termos do artigo 161, §4º, da Lei das S.A.: (i) Sr. Luiz Henrique Veronezi como membro titular e, como 
seu respectivo suplente, Sr. Luiz Carlos Fontes. Em eleição regular: (ii) Sr. Eduardo Rogatto Luque 
como membro titular e, como seu respectivo suplente, o Sr. Samuel Severo da Silva; e (iii) Sr. Caio 
Cotait Maluf como membro titular e, como seu respectivo suplente, Sr. Luiz Rogelio Tolosa. Registrado 
que o acionista Zenith HAYP Fundo de Investimento Financeiro em Ações Responsabilidade Limitada 
protestou contra o procedimento e contra o resultado da eleição, visto que os candidatos eleitos em 
separado integravam também a chapa indicada pelo acionista controlador. 7.8. Aprovar, por maioria 
de votos, conforme o mapa de votação constante do Anexo I à presente ata, a fixação da remuneração 
dos membros do Conselho Fiscal na forma do § 3º do artigo 162 da Lei das S.A. 8. Documentos 
Arquivados: O mapa final de votação resumido, constante do Anexo I à presente ata, e as respectivas 
declarações de independência dos candidatos eleitos como membros independentes do Conselho de 
Administração ficarão arquivados na sede social da Companhia. 9. Encerramento e Lavratura da 
Ata: Nada mais havendo a ser tratado, os trabalhos foram suspensos pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata. Reaberta a sessão, a ata foi lida e aprovada pelos presentes e assinada pela 
Secretária da Mesa, ficando autorizada a publicação da presente ata com omissão da identificação 
dos acionistas presentes, nos termos do artigo 130, §2º, da Lei das S.A. Mogi das Cruzes, 23 de abril 
de 2025. Mesa: Henrique Borenstein - Presidente; Andrea Bittencourt - Secretária. JUCESP 
nº 165.044/25-1 em 13/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

ALEA S.A.
CNPJ/MF nº 34.193.637/0001-63 - NIRE 35.300.567.251

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 15 de maio de 2025
1. Data, Hora e Local: em 15 de maio de 2025, às 10h00, por meio de videoconferência, conforme 
previsão do art. 18, § 3º, do Estatuto Social da Alea S.A., situada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Boa Vista, nº 280, 8º e 9º pavimentos, Centro, CEP 01014-908 (“Companhia”). 2. 
Convocação e Presença: dispensada a convocação prévia, diante da presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, verificando-se, portanto, o quórum necessário 
para instalação da reunião. 3. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Marcelo Renaux Willer. Secretária: 
Sra. Amanda da Silva Ribeiro. 4. Ordem do Dia: (i) aprovar a prestação de garantia pela Companhia 
por meio da outorga de cessão fiduciária de direitos creditórios, juntamente com a Construtora Tenda 
S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 71.476.527/0001-35 (“Construtora Tenda” ou “Devedora”), a Tenda 
Negócios Imobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.625.762/0001-58 (“Tenda Negócios 
Imobiliários”) e a Tenda RS SPE Empreendimentos Imobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 
46.538.714/0001-59 (“Tenda RS SPE” e, quando em conjunto com a Companhia, a Construtora Tenda 
e a Tenda Negócios Imobiliários, as “Fiduciantes”) à Travessia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 26.609.050/0001-64 (“Securitizadora”), em garantia das (i) obrigações relativas ao 
pagamento, pela Construtora Tenda, do valor nominal unitário das debêntures simples, em série única, 
para colocação privada, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
fidejussória adicional, da 12ª (décima segunda) emissão da Construtora Tenda (“Debêntures”), 
emitidas por meio da celebração do “Instrumento Particular de Escritura da 12ª (Décima Segunda) 
Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com 
Garantia Fidejussória Adicional, em Série Unica, para Colocação Privada, da Construtora Tenda S.A.” 
(“Escritura de Emissão de Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), da remuneração, dos 
encargos moratórios e dos demais encargos relativos às Debêntures, quando devidos, seja na data de 
pagamento ou em decorrência de vencimento ou resgate antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, conforme previsto na Escritura de Emissão de Debêntures; (ii) as obrigações relativas a 
quaisquer outras obrigações pecuniárias assumidas pela Construtora Tenda nos termos da Escritura de 
Emissão de Debêntures e do Contrato de Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido), incluindo 
obrigações de pagar honorários, despesas, custos, encargos, tributos, reembolsos ou indenizações, 
bem como as obrigações relativas à Securitizadora, à Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), na qualidade de 
agente fiduciário dos CRI (conforme abaixo definido), à instituição custodiante da Cédula de Crédito 
Imobiliário representativa dos direitos creditórios imobiliários oriundos das Debêntures (“CCI”), à B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão (“B3”) e demais prestadores de serviço envolvidos na Emissão; e 
(iii) as obrigações de ressarcimento de toda e qualquer importância que a Securitizadora e/ou os 
debenturistas venham a desembolsar no âmbito da Emissão e/ou em virtude da constituição, 
manutenção e/ou excussão das garantias, bem como todos e quaisquer tributos e despesas judiciais e/
ou extrajudiciais incidentes em razão da cobrança dos valores devidos pela Construtora Tenda como 
consequência da excussão de tais garantias (“Obrigações Garantidas”), mediante a celebração do 
“Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, de Conta Vinculada e Outras 
Avenças”, entre as Fiduciantes e a Securitizadora (“Contrato de Cessão Fiduciária”), no âmbito da 
Emissão. Os direitos creditórios imobiliários decorrentes das Debêntures serão vinculados, nos termos 
da Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada, e da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada, à operação de securitização 
de Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”), a serem emitidos pela Securitizadora por meio de 
sua 65ª (sexagésima quinta) emissão, realizada em classe única, em série única, os quais serão 
distribuídos pela Galápagos Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., por meio de 
oferta pública de distribuição, em regime de melhores esforços de colocação, nos termos da Resolução 
da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Oferta”); (ii) aprovar a celebração do “Contrato de Prestação 
de Serviços de Depositário” a ser celebrado entre as Fiduciantes, a Securitizadora e o Banco Bradesco 
S.A., instituição financeira com sede na Cidade de Osasco, no Estado de São Paulo, no Núcleo cidade 
de Deus, s/nº, na Vila Yara, CEP 06029-900, inscrito no CNPJ/MF sob nº 60.746.948/0001-12 (“Banco 
Depositário”), para fins de abertura e movimentação das contas vinculadas (“Contrato de Conta 
Vinculada”); e (iii) autorizar a prática pela Diretoria da Companhia, nos termos do estatuto social da 
Companhia, de todos e quaisquer atos e a celebração de todos e quaisquer documentos que se façam 
necessários ou convenientes à efetivação das matérias previstas nos itens (i) a (ii) acima, conforme 
aprovado. 5. Deliberações: em conformidade com a ordem do dia, as seguintes deliberações foram 
tomadas e aprovadas, por unanimidade, nos termos do Estatuto Social da Companhia: (i) aprovar, em 
observância ao disposto no artigo 19º, alíneas “m” e “p” do Estatuto Social da Companhia, a prestação 
de garantia pela Companhia à Securitizadora por meio da outorga de cessão fiduciária do seguintes 
direitos e créditos: (a) a integralidade dos direitos creditórios, presentes e futuros, de titularidade da 
Companhia, decorrentes dos valores devidos à Companhia por determinados adquirentes de unidades 
imobiliárias autônomas, conforme instrumentos e devedores identificados no Anexo I do Contrato de 
Cessão Fiduciária (“Devedores”), os quais deverão transitar obrigatoriamente e exclusivamente pelas 
contas vinculadas de titularidade da Companhia, da Construtora Tenda, da Tenda Negócios Imobiliários 
e da Tenda RS SPE, junto ao Banco Depositário (“Contas Vinculadas”), nos termos previstos no 
Contrato de Cessão Fiduciária e no Contrato de Conta Vinculada (“Direitos dos Contratos Cedidos”); 
(b) todos os direitos, atuais ou futuros, detidos e a serem detidos pela Companhia como resultados dos 
valores depositados nas Contas Vinculadas, incluindo frutos e rendimentos decorrentes de aplicações 
e investimentos dos recursos retidos nas Contas Vinculadas (“Rendimentos dos Investimentos 
Permitidos”); e (c) as Contas Vinculadas, bem como todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências 
e prerrogativas, receita, multa de mora, penalidade e/ou indenização devidas à Companhia, à 
Construtora Tenda, à Tenda Negócios Imobiliários ou à Tenda RS SPE com relação aos Direitos dos 
Contratos Cedidos, aos Rendimentos dos Investimentos Permitidos e às Contas Vinculadas (sendo os 
direitos descritos nos itens (a) a (c) acima, conjuntamente designados “Direitos Creditórios Cedidos 
Fiduciariamente” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente), a ser formalizada por meio do Contrato de 
Cessão Fiduciária, cuja celebração fica expressamente aprovada; (ii) aprovar a celebração do Contrato 
de Conta Vinculada, a ser celebrado entre o Banco Depositário, a Securitizadora e as Fiduciantes; (iii) 
autorizar a prática pela Diretoria da Companhia, nos termos do estatuto social da Companhia, de todos 
e quaisquer atos e a celebração de todos e quaisquer documentos que se façam necessários ou 
convenientes à efetivação das deliberações dos itens (i) a (ii) acima, inclusive a assinatura de quaisquer 
instrumentos e respectivos aditamentos necessários à outorga da Cessão Fiduciária, podendo, 
inclusive, mas não se limitando: (a) negociar, definir e aprovar o teor dos documentos relacionados à 
Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente; (b) celebrar e praticar os atos 
necessários à celebração do Contrato de Cessão Fiduciária, do Contrato de Conta Vinculada e de 
quaisquer outros documentos necessários à Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios Cedidos 
Fiduciariamente, bem como quaisquer aditamentos a eles relacionados; e (c) realizar a publicação e o 
arquivamento dos documentos de natureza societária perante a junta comercial competente. 
6. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem ela quisesse fazer 
uso e, como ninguém se manifestou, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à 
lavratura da presente ata, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, aprovada por todos os presentes e 
assinada. Conselheiros Presentes: Marcelo Renaux Willer, Rodrigo Osmo, Luiz Maurício de Garcia 
Paula, Cristina Caresia Marques e Vitor da Silva Alves. Certifico que a presente confere com a via 
original lavrada em livro próprio. São Paulo, 15 de maio de 2025. Amanda da Silva Ribeiro - Secretária. 
JUCESP nº 191.159/25-6 em 21/05/2025.

Πρεγο Ελετρνιχο ν≡ 90.008/2024 − ΥΑΣΓ 512006
Ν≡ Προχεσσο: 35014.436339/2023−71. Οβϕετο: Ο οβϕετο δα πρεσεντε λιχιταο  
αθυισιο δε mοβιλι〈ριο πορ ρεγιστρο φορmαλ δε πρεοσ, ϖισανδο ◊ φυτυρα αθυισιο 
δε mατεριαλ περmανεντε να λινηα δε ΜΟΒΙΛΙℑΡΙΟ ΠΑDΡ℘Ο DΟ ΙΝΣΣ, ινχλυινδο α 
εντρεγα, mονταγεm ε ινσταλαο, παρα ατενδερ ασ νεχεσσιδαδεσ δα Αδmινιστραο 
Χεντραλ, δασ Συπεριντενδνχιασ Ρεγιοναισ Συδεστε Ι, Συδεστε ΙΙ, Συδεστε ΙΙΙ, Συλ, 
Νορδεστε ε Νορτε/Χεντρο−Οεστε; δασ συασ ρεσπεχτιϖασ Γερνχιασ Εξεχυτιϖασ ε δασ 
διϖερσασ Αγνχιασ δα Πρεϖιδνχια Σοχιαλ, παρτιχιπαντεσ δα Ιντενο δε Ρεγιστρο δε 
Πρεοσ (ΙΡΠ), δε αχορδο χοm ασ εσπεχι…χα⌡εσ, θυαντιδαδεσ ε πρεοσ m〈ξιmοσ 
αδmιτιδοσ νο Τερmο δε Ρεφερνχια, ε δεmαισ εξιγνχιασ εσταβελεχιδασ νο Εδιταλ ε 
σευσ ανεξοσ. Εδιταλ, α παρτιρ δε 22/05/2025, δασ 09η00 ◊σ 12η00 ε δασ 13η00 ◊σ 
16η00. Ενδερεο: ΣΑΣ Θυαδρα 02 Βλοχο �Ο� Σαλα 405, Ασα Συλ − ΒΡΑΣ⊆ΛΙΑ/DΦ ου 
ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ/. Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 03/06/2025 ◊σ 
09η00 νο σιτε ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ/. Αβερτυρα δασ Προποστασ: 03/06/2025, 
◊σ 10η00, νο σιτε ηττπσ://ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ/πτ−βρ/.

D⊃ΒΟΡΑ ΑΠΑΡΕΧΙDΑ ΑΝDΡΑDΕ ΦΛΟΡΙΑΝΟ 
Dιρετορα δε Οραmεντο, Φινανασ ε Λογστιχα

ΕςΕΝΤΟ DΕ ΡΕΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο

ΙΝΣΤΙΤΥΤΟ ΝΑΧΙΟΝΑΛ 
DΟ ΣΕΓΥΡΟ ΣΟΧΙΑΛ

ΜΙΝΙΣΤ⊃ΡΙΟ DΑ 
ΠΡΕςΙD⊇ΝΧΙΑ ΣΟΧΙΑΛ

ΧΟΜΥΝΙΧΑDΟ DΕ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο
ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ Ν° 10/2025

ΠΡΟΧΕΣΣΟ ΧΜΣΠ−ΠΑD−2025/00102
ΧΡΙΤ⊃ΡΙΟ DΕ ϑΥΛΓΑΜΕΝΤΟ: ΜΕΝΟΡ ΠΡΕ∩Ο

ΟΒϑΕΤΟ: Φορmαο δε Ατα δε Ρεγιστρο δε Πρεοσ παρα αθυισιο φυτυρα ε εϖεντυαλ δε χαβοσ ελτριχοσ,

χονφορmε εσπεχιφιχα⌡εσ χονσταντεσ δο Ανεξο Ι − Τερmο δε Ρεφερνχια − Εσπεχιφιχα⌡εσ Τχνιχασ, παρτε

ιντεγραντε δο Εδιταλ

ΕΝDΕΡΕ∩Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ, ΥΑΣΓ 925109
DΑΤΑ DΟ ΙΝ⊆ΧΙΟ DΟ ΠΡΑΖΟ ΠΑΡΑ ΕΝςΙΟ DΑ ΠΡΟΠΟΣΤΑ ΕΛΕΤΡΝΙΧΑ: 23/05/2025
DΑΤΑ Ε ΗΟΡΑ DΑ ΑΒΕΡΤΥΡΑ DΑ ΣΕΣΣ℘Ο Π∨ΒΛΙΧΑ: 05/06/2025 ◊σ 14η30
− Ποδερ〈 ο ιντερεσσαδο οβτερ ο εδιταλ, γρατυιταmεντε, νο σιτε δα Χmαρα Μυνιχιπαλ δε Σο Παυλο:

ηττπσ://ωωω.σαοπαυλο.σπ.λεγ.βρ/τρανσπαρενχια/λιχιταχοεσ−ε−χοντρατοσ/εδιταισ−εm−αβερτο/, ου σολιχιταρ ϖια

ε−mαιλ, νο ενδερεο ελετρνιχο: χϕλ≅σαοπαυλο.σπ.λεγ.βρ.

ΧΟΜΙΣΣ℘Ο DΕ ϑΥΛΓΑΜΕΝΤΟ DΕ 
ΛΙΧΙΤΑ∩∏ΕΣ

 AVISO DE LICITAÇÃO
A SUPERINTÊNCIA DA POLÍCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA TORNA PÚBLICO O PREGÃO ELETRÔNICO 90047/2025
CONTRATANTE (UASG)  180216
OBJETO: Serviço de fornecimento de licença de Gestão de Dispositivos móveis - MDM (MOBILE DEVICE MANAGEMENT)
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 29.730,33
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia  09/06/2025 às 10h30min (horário de Brasília)
Critério de Julgamento: menor preço
Modo de disputa: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
Link PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?pagina=1
https://compras.sp.gov.br

ΠΥΒΛΙΧΑ∩℘Ο
ΣΙΜΥΛΤℜΝΕΑΝΑ
ΠΛΑΤΑΦΟΡΜΑ DΕ
ΡΕΛΑ∩∏ΕΣ ΧΟΜ
ΙΝςΕΣΤΙDΟΡΕΣ

ΧΟΝΣΥΛΤΕ
ΝΟΣΣΑ ΕΘΥΙΠΕ
ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ:

(11) 3856−2442

ΑΧΕΣΣΕ Ε ΧΟΝΗΕ∩Α:

ΠΥΒΛΙΘΥΕ ΣΕΥΣ
ΒΑΛΑΝ∩ΟΣ
Ε ΑΤΟΣ
ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ
ΝΟ ΕΣΤΑD℘Ο
Ε ΓΑΡΑΝΤΑ

ΟΣ ΜΕΛΗΟΡΕΣ

ΡΕΣΥΛΤΑDΟΣ

Ο ϖεχυλο

mαισ αδmιραδο

πορ λειτορεσ

θυαλιφιχαδοσ ε

ρεχονηεχιδο

πελο mερχαδο

πυβλιχιτ〈ριο εm

τοδο ο τερριτ⌠ριο

ναχιοναλ.

Crefito-3
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2025 - (90009/2025)

Processo SEI nº 14514.000644/2024-06 - Objeto: “Contratação de serviços supervisão técnica 

de Engenharia, mão de obra e materiais para execução de reforma na Subsede do Crefito-3 

localizada na Zona Leste de São Paulo”, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. Sessão Pública: 06/06/2025, às 10h30min. Local: sitio: www.gov.br/compras. 

Edital à disposição dos interessados no mencionado endereço ou no sítio: www.crefito3.org.br, opção 

"licitações". Rubens Fernando Mafra. Pregoeiro -CREFITO-3.
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ΧΟΝΗΕ∩ΑΑΣ ςΑΝΤΑΓΕΝΣ
DΕΠΥΒΛΙΧΑΡΣΕΥΣ
ΒΑΛΑΝ∩ΟΣ Ε ΑΤΟΣ
ΣΟΧΙΕΤℑΡΙΟΣ ΝΟ ΕΣΤΑD℘Ο

ΧΟΝΣΥΛΤΕ ΝΟΣΣΑ
ΕΘΥΙΠΕ ΧΟΜΕΡΧΙΑΛ:

(11) 3856−2442

εσταδαορι.εσταδαο.χοm.βρ

… continuação da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 22/04/2025 da Raia Drogasil S.A.

implementar e monitorar estratégias de gestão das vendas em farmácias, visando geração 
de valor para a Companhia; c) definir, implementar e gerenciar as estratégias de relaciona-
mento com clientes; d) desenvolver, implementar e monitorar estratégias que contribuam 
para a melhoria da operação de farmácias, elevando a competitividade da Companhia; e e) 
promover e monitorar o crescimento das vendas e dos resultados das farmácias. § Sexto. 
Compete ao(a) Diretor(a) Vice-Presidente Comercial: a) desenvolver, implementar e monito-
rar a estratégia de compras e gerenciar o relacionamento com os fornecedores da Com-
panhia; b) acompanhar o desempenho e a rentabilidade por fornecedor e liderar negociações 
para a maximização do lucro bruto da Companhia e para a viabilização de ações conjuntas 
de merchandising; c) desenvolver, implementar e monitorar a estratégia de marcas próprias 
da empresa, garantindo a competitividade e a inovação dos produtos; d) gerenciar o 
portfólio de marcas próprias, assegurando a qualidade, rentabilidade e adequação às 
necessidades dos clientes; e, e) assegurar o cumprimento das normas e regulamentações 
aplicáveis aos produtos de marcas próprias, incluindo questões de segurança, saúde e meio 
ambiente. § Sétimo. Compete ao(a) Diretor(a) Vice-Presidente de Gente, Cultura e Susten-
tabilidade: a) desenvolver as estratégias para atrair, reter e remunerar talentos da Compa-
nhia; b) zelar pela preservação e evolução da cultura organizacional da Companhia e 
gerenciar a comunicação interna da Companhia; c) planejar e assegurar a disponibilização 
do quadro de funcionários na quantidade e com a qualificação necessária para atender a 
qualidade da operação da Companhia e permitir seu crescimento; d) gerenciar as despesas 
de pessoal da Companhia; e) administrar e supervisionar os processos e atividades de 
formação e administração de pessoal; f) assegurar o cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas da Companhia; g) elaborar e divulgar ao mercado o relatório de sustentabilidade 
da Companhia; h) desenvolver e coordenar a estratégia de sustentabilidade da Companhia; 
e i) acompamhar a evolução e cumprimento das metas relacionadas a aspectos de Ambiente, 
Sustentabilidade e Governança – ASG. § Oitavo. Compete ao(a) Diretor(a) Vice-Presidente 
de Negócios de Saúde: a) definir as estratégias dos negócios de saúde; e b); desenvolver, 
implementar e monitorar os meios de atuação da Companhia na área de saúde e novos 
mercados. § Nono. Compete ao(a) Diretor(a) de Relações com Investidores e Assuntos 
Corporativos: a) representar a Companhia perante os órgãos de controle e demais institui-
ções que atuam no mercado de capitais; b) divulgar a Companhia e seus títulos e valores 
mobiliários junto a analistas financeiros, acionistas, debenturistas e potenciais investidores, 
no Brasil e no exterior; c) prestar informações ao mercado financeiro, à CVM, às Bolsas de 
Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados, a agências de 
rating quando aplicável e aos demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no 
mercado de capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; d) manter 
atualizados os registros da Companhia perante à CVM; e) liderar a emissão pública de novos 
títulos e valores mobiliários pela Companhia junto aos mercados de capitais no Brasil e no 
exterior, conforme aplicável; f) coordenar a recompra ou resgate de títulos mobiliários de 
emissão da própria Companhia sempre que aprovado pelo Conselho de Administração; e 
g) representar a Companhia em temas relacionados a assuntos corporativos ou institucionais 
junto aos stakeholders. § Décimo. Compete aos Diretores assistir e auxiliar o(a) Diretor(a)-
-Presidente na administração dos negócios da Companhia e exercer as atividades referentes 
às funções que lhe tenham sido atribuídas neste Estatuto Social ou pelo Conselho de 
Administração. Artigo 12. A Diretoria reunir-se-á mensalmente ou sempre que os interesses 
sociais o exigirem, mediante convocação de qualquer Diretor. § Primeiro. As reuniões 
ordinárias da Diretoria serão realizadas mensalmente. As reuniões extraordinárias serão 
convocadas por qualquer Diretor(a), com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, 
através de carta com aviso de recebimento, correio eletrônico ou qualquer outro meio 
digital ou virtual válido, devendo constar do aviso de convocação a data, o horário e os 
assuntos da ordem do dia. § Segundo. As reuniões da Diretoria serão dirigidas pelo(a) 
Diretor(a)-Presidente ou, na ausência deste, por um(a) Diretor(a) por ele indicado, e secre-
tariadas por qualquer pessoa indicada pelo presidente da reunião em questão. Caso, por 
qualquer razão, o Diretor(a)-Presidente não indique seu substituto para a direção da reunião 
da Diretoria em questão, o(a) Diretor(a)-Presidente será substituído pelo(a) Diretor(a) Vice-
-Presidente Financeiro e Administrativo. § Terceiro. As deliberações serão tomadas por 
maioria de votos dos presentes. Caberá ao(a) Diretor(a)-Presidente o voto de qualidade em 
caso de empate. Caso o(a) Diretor(a)-Presidente, seja voto vencido, a matéria será subme-
tida ao Conselho de Administração. § Quarto. Das reuniões da Diretoria serão lavradas 
atas em livro próprio, assinadas por todos os Diretores presentes. Artigo 13. A Diretoria 
terá poderes de representação, administração e gestão dos negócios sociais, podendo 
decidir sobre a prática de todos os atos e a realização de todas as operações que se 
relacionarem com o objeto da Companhia e que não forem de competência privativa da 
Assembleia Geral ou do Conselho de Administração, observadas as disposições deste 
Estatuto Social. Artigo 14. A Companhia obrigar-se-á: a) pela assinatura conjunta de 
quaisquer 2 (dois) membros da Diretoria; b) pela assinatura conjunta de um(a) membro da 
Diretoria e um(a) procurador(a), legalmente constituído em nome da Companhia, quando 
assim for designado no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão 
de poderes que ali contiverem; c) pela assinatura conjunta de 2 (dois) procuradores, 
legalmente constituídos em nome da Companhia, quando assim for designado no respectivo 
instrumento e de acordo com a extensão de poderes que ali contiverem; ou d) pela assina-
tura individual de qualquer membro da Diretoria ou de um procurador(a), desde que assim 
estabelecido no respectivo instrumento de mandato e de acordo com a extensão dos 
específicos poderes nele contidos, ficando ressalvado, entretanto, que a representação 
individual da Companhia, nessas condições, se restringirá à prática de atos de rotina perante 
repartições públicas federais, estaduais e municipais, autarquias, instituições financeiras, 
correios, companhias telefônicas e empresas de transporte em geral; atos como preposto 
na Justiça do Trabalho; emissão de duplicatas, endosso de duplicatas, letras de câmbio e 
outros títulos de crédito, exclusivamente para cobrança ou desconto bancário e consecutivo 
depósito em conta corrente da Companhia. Os procuradores “ad judicia” também poderão 
representar a Companhia individualmente. § Primeiro. Com exceção das procurações 
outorgadas para advogados com poderes de representação da Companhia em quaisquer 
processos judiciais ou administrativos, todas as procurações outorgadas pela Companhia 
serão obrigatoriamente assinadas por 2 (dois) Diretores e terão prazo de validade determi-
nado, não superior a 1 (um) ano, vedado o substabelecimento, sob pena de nulidade. § 
Segundo. São expressamente proibidos e serão nulos de pleno direito quaisquer atos 
praticados por administradores, procuradores ou empregados da Companhia que sejam 
estranhos ao objeto social ou em inobservância às regras deste Estatuto Social. § Terceiro. 
São da mesma forma proibidos e serão nulos de pleno direito quaisquer atos praticados 
por quaisquer dos administradores ou representantes da Companhia em desacordo com 
este Estatuto Social. Capítulo IV – Assembleia Geral. Artigo 15. A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, dentro dos 4 (quatro) meses que se seguirem 
ao término do exercício social, para deliberar matéria que lhe é atribuída por lei e, extraor-
dinariamente, quando convocada pelo Conselho de Administração, nos termos da legislação 
aplicável ou deste Estatuto Social. Artigo 16. A Assembleia Geral será instalada e presidida 
pelo (a) Presidente do Conselho de Administração, ou, na sua ausência, pelo acionista ou 
administrador da Companhia indicado pela maioria dos acionistas presentes, o qual escolherá 
dentre os presentes aquele que exercerá a função de Secretário, que pode ser acionista 
ou não da Companhia. Artigo 17. As deliberações serão tomadas por maioria de votos 
dos presentes, observadas as restrições estabelecidas na Lei das S.A. e observado o 
disposto no § onze do artigo 24 deste Estatuto Social. § Primeiro. A Assembleia Geral só 
poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de 
convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A. § Segundo. Para tomar 
parte na Assembleia Geral, o acionista deverá depositar na sede da Companhia, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas contadas da realização da respectiva 
Assembleia: (i) comprovante expedido pela instituição financeira depositária das ações 
escriturais de sua titularidade em custódia, na forma do artigo 126 da Lei das S.A. e/ou, 
relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o 
extrato contendo a respectiva participação acionária emitido pelo órgão competente; e (ii) 
instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei e deste Estatuto Social, 
na hipótese de representação do acionista. O acionista ou seu representante legal deverá 
comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua identidade. 
Não obstante as obrigações contidas neste parágrafo, o acionista que comparecer à 
Assembleia Geral munido dos documentos exigidos, pode participar e votar, ainda que tenha 
deixado de depositá-los previamente. Artigo 18. Compete à Assembleia Geral, além das 
demais atribuições previstas em lei: a) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras; b) eleger e destituir os membros do Conse-
lho de Administração; c) fixar a remuneração global anual dos membros do Conselho de 
Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal; d) reformar 
o Estatuto Social; e) deliberar sobre a dissolução, a liquidação, a fusão, a cisão, a incorpo-
ração da Companhia, ou de qualquer sociedade na Companhia, bem como sobre a incor-
poração de ações envolvendo a Companhia; f) atribuir bonificações em ações e decidir 
sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; g) aprovar planos de outorga 
de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores e empregados da 
Companhia; h) deliberar, de acordo com a proposta apresentada pela administração, sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; i) deliberar sobre 
o aumento do capital social, fora do limite do capital autorizado, ou redução do capital 
social, em conformidade com as disposições deste Estatuto Social; j) eleger o liquidante, 
bem como o Conselho Fiscal que deve funcionar no período de liquidação; k) deliberar sobre 
o cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; l) escolher a empresa 
especializada responsável pela elaboração de laudo de avaliação das ações da Companhia, 
conforme o previsto no artigo 24 deste Estatuto Social, dentre as empresas indicadas pelo 
Conselho de Administração; e m) deliberar sobre qualquer matéria que lhe seja submetida 
pelo Conselho de Administração. § Único. A Companhia observará os acordos de acionis-
tas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora 
da Assembleia Geral ou das Reuniões do Conselho de Administração acatar declaração de 
voto de qualquer acionista, signatário de acordo de acionistas devidamente arquivado na 
sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido 
acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transfe-
rência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de 
ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que estiver previsto e 
regulado em tais acordos de acionistas. Capítulo V – Conselho Fiscal. Artigo 19. O 
Conselho Fiscal da Companhia funciona de modo permanente, com as atribuições e os 
poderes que a lei lhe confere. § Primeiro. O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) a 

5 (cinco) membros titulares e suplentes de igual número, acionistas ou não, eleitos pela 
Assembleia Geral. § Segundo. A posse dos membros do Conselho Fiscal nos cargos far-se-á 
por termo lavrado em livro próprio, assinado pelo Conselheiro empossado. § Terceiro. O 
Conselho Fiscal elege o seu Presidente na primeira reunião e funcionará de acordo com o 
Regimento Interno aprovado na primeira reunião do Conselho Fiscal. § Quarto. As delibe-
rações do Conselho Fiscal serão tomadas sempre por maioria de votos dos presentes e 
lavradas em forma de ata no livro próprio, sendo assinadas por todos os presentes. § 
Quinto. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral 
Ordinária que os eleger, observado o § 3º do artigo 162 da Lei das S.A. § Sexto. O mandato 
unificado dos membros do Conselho Fiscal encerrar-se-á na Assembleia Geral Ordinária 
subsequente à de sua eleição. § Sétimo. Os membros do Conselho Fiscal são substituídos, 
em suas faltas e impedimentos, pelos respectivos suplentes. § Oitavo. Ocorrendo a 
vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupa o seu lugar; 
não havendo suplente, a Assembleia Geral deve ser convocada para proceder à eleição de 
membro para o cargo vago. § Nono. Não pode ser eleito para o cargo de membro do 
Conselho Fiscal da Companhia aquele que mantenha vínculo com sociedade que possa ser 
considerada concorrente da Companhia (“Concorrente”), estando vedada, dentre outras, a 
eleição de pessoa que: (i) seja empregada, acionista ou membro de órgão da administração, 
técnico ou fiscal da Concorrente ou de controlador ou controlada da Concorrente; e/ou (ii) 
seja cônjuge ou parente até segundo grau de membro de órgão da administração, técnico 
ou fiscal da Concorrente ou de controlador ou controlada da Concorrente. Capítulo VI – 
Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro. Artigo 20. O 
exercício social da Companhia começa em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de 
cada ano. Ao final de cada exercício social serão levantadas as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social findo, a serem, após manifestação do Conselho de Administra-
ção e do Conselho Fiscal, submetidas à Assembleia Geral, com a observância dos preceitos 
legais pertinentes. Artigo 21. Com as demonstrações financeiras do exercício, a adminis-
tração apresentará à Assembleia Geral Ordinária a proposta sobre a destinação do lucro 
líquido do exercício, calculado após a dedução das participações referidas no artigo 190 
da Lei das S.A., conforme o disposto no § primeiro deste artigo, ajustado para os fins do 
cálculo de dividendos, nos termos do artigo 202 da Lei das S.A., observada a seguinte 
ordem de dedução: a) 5% (cinco por cento) para a constituição da reserva legal, até que 
esta atinja 20% (vinte por cento) do capital social. No exercício em que o saldo da reserva 
legal, acrescido do montante da reserva de capital, exceda a 30% (trinta por cento) do 
capital social, não é obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a 
reserva legal; b) a parcela necessária ao pagamento de um dividendo obrigatório, que não 
pode ser inferior, em cada exercício, a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual 
ajustado, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei de S.A.; e c) importância equivalente a 
até 65% (sessenta e cinco por cento) para a formação da “Reserva Estatutária de Lucros”, 
que tem por finalidade e objetivo reforçar o capital de giro da Companhia, observado que 
seu saldo, somado aos saldos das demais Reservas de Lucros, excetuadas a Reserva para 
Contingência e a Reserva de Lucros a Realizar, não poderá ultrapassar o montante de 100% 
(cem por cento) do capital social. Uma vez atingido esse limite máximo, a Assembleia Geral 
deliberará, nos termos do artigo 199 da Lei das S.A., sobre o excesso, devendo aplicá-lo 
na integralização ou no aumento do capital social ou na distribuição de dividendo. § Primeiro. 
A Assembleia Geral poderá, observado o disposto no artigo 152 da Lei de S.A., atribuir aos 
administradores uma participação nos lucros, após deduzidos os prejuízos acumulados e 
a provisão para o Imposto de Renda e a Contribuição Social, nos casos, formas e limites 
legais. § Segundo. O saldo remanescente dos lucros, se houver, deve ter a destinação 
que a Assembleia Geral determinar, sendo que qualquer retenção de lucros do exercício 
pela Companhia deve ser obrigatoriamente acompanhada de proposta orçamentária pre-
viamente aprovada pelo Conselho de Administração. § Terceiro. A Assembleia Geral poderá 
deliberar sobre a capitalização de Reservas de Lucros ou de Reservas de Capital, observada 
a legislação aplicável. § Quarto. Os dividendos declarados não rendem juros nem são 
corrigidos monetariamente e, se não reclamados no prazo de 3 (três) anos, contados da 
data em que sejam postos à disposição do acionista, prescrevem e serão revertidos em 
favor da Companhia. Artigo 22. Por proposta da Diretoria aprovada pelo Conselho de 
Administração, ad referendum da Assembleia Geral, pode a Companhia declarar, pagar ou 
creditar dividendos ou juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio 
destes, observada a legislação aplicável. § Primeiro. Para fins do previsto no caput deste 
artigo, a Companhia poderá levantar balanços semestrais ou trimestrais e, por deliberação 
do Conselho de Administração, poderá elaborar balanços em períodos menores e declarar, 
por deliberação do Conselho de Administração, dividendos intermediários à conta de Lucros 
Acumulados e de Reserva de Lucros então apurados ou dividendos intercalares, à conta 
dos lucros apurados no exercício, observadas as prescrições legais. As eventuais impor-
tâncias pagas como dividendos intercalares poderão ser imputadas ao valor do dividendo 
obrigatório previsto neste Estatuto Social. § Segundo. Em caso de crédito de juros aos 
acionistas no decorrer do exercício social, as eventuais importâncias assim desembolsadas 
poderão ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social e, 
neste caso, os acionistas devem ser compensados com os dividendos a que têm direito, 
sendo-lhes assegurado o pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o 
valor dos dividendos ser inferior ao que lhes tenha sido creditado, a Companhia não poderá 
cobrar dos acionistas o saldo excedente. § Terceiro. O pagamento efetivo dos juros sobre 
o capital próprio, após o crédito no decorrer do exercício social, deve se dar por delibera-
ção do Conselho de Administração, no curso do mesmo exercício social ou no exercício 
seguinte, mas nunca após as datas de pagamento dos dividendos. Capítulo VII – Aliena-
ção do Controle Acionário, Aquisição de Participação Relevante e Saída do Novo 
Mercado. Artigo 23. A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por 
meio de uma operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada 
sob a condição de que o adquirente do controle se obrigue a realizar oferta pública de 
aquisição de ações (“Oferta Pública”) tendo por objeto as ações de emissão da Companhia 
de titularidade dos demais acionistas da Companhia, observando as condições e os prazos 
previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento do Novo Mercado, 
de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele dado ao alienante. Artigo 24. 
Qualquer pessoa (incluindo, sem limitação, qualquer pessoa natural ou jurídica, fundo de 
investimento, condomínio, carteira de títulos, universalidade de direitos, ou outra forma de 
organização, residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior) ou Grupo de 
Acionistas que adquira ou torne-se titular de ações de emissão da Companhia, em quantidade 
igual ou superior a 20% (vinte por cento) (“Acionista Adquirente”) deverá, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de aquisição ou do evento que resultou na titularidade 
de ações em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de 
emissão da Companhia, realizar ou solicitar o registro de, conforme o caso, uma oferta 
pública de aquisição (“OPA”) da totalidade das ações de emissão da Companhia, observan-
do-se o disposto na regulamentação aplicável da CVM, o Regulamento do Novo Mercado, 
outros regulamentos da B3 e os termos deste artigo. § Primeiro. A OPA deverá ser: (i) 
dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia; (ii) efetivada em leilão a ser 
realizado na B3; (iii) lançada pelo preço determinado de acordo com o previsto no § segundo 
deste artigo; e (iv) paga à vista, em moeda corrente nacional, contra a aquisição na OPA 
de ações de emissão da Companhia. § Segundo. O preço de aquisição na OPA de cada 
ação de emissão da Companhia será definido em laudo de avaliação elaborado de acordo 
com o disposto e seguindo os procedimentos previstos neste artigo, não podendo ser 
inferior ao equivalente a 100% (cem por cento) do maior dos seguintes valores: (i) média 
ponderada, por volume de negociações, dos 90 (noventa) últimos pregões antecedentes à 
data do evento de que trata o caput do presente artigo; (ii) valor da ação na última OPA 
realizada e efetivada nos 24 (vinte e quatro) meses antecedentes à data do evento de que 
trata o caput do presente artigo, corrigido monetariamente pela variação do Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE; e (iii) valor econômico da Companhia, apurado com base na metodologia 
de fluxo de caixa descontado. § Terceiro. A realização da OPA mencionada no caput deste 
artigo não excluirá a possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, a 
própria Companhia, formular uma oferta púbica de aquisição de ações concorrente, nos 
termos da regulamentação aplicável. § Quarto. A realização da OPA mencionada no caput 
deste artigo poderá ser dispensada mediante voto favorável de acionistas reunidos em 
Assembleia Geral especialmente convocada para este fim, observadas as seguintes regras: 
(i) a referida Assembleia Geral será instalada, em primeira convocação, com a presença de 
acionistas representando mais da metade do capital, e, em segunda convocação, com 
acionistas que representem mais de 30% (trinta por cento) do capital da Companhia; (ii) a 
dispensa da realização da OPA será considerada aprovada com o voto da maioria simples 
dos acionistas presentes, seja em primeira ou segunda convocação; e (iii) não serão 
computadas as ações detidas pelo Acionista Adquirente para fins do quórum de deliberação, 
conforme item (ii) acima. § Quinto. O Acionista Adquirente está obrigado a atender às 
eventuais solicitações ou às exigências da CVM e da B3 relativas à OPA, dentro dos prazos 
máximos previstos na regulamentação aplicável. § Sexto´. Na hipótese do Acionista 
Adquirente não cumprir com as obrigações impostas por este artigo, inclusive no que 
concerne ao atendimento dos prazos máximos (i) para a realização ou solicitação do 
registro da OPA, ou (ii) para atendimento das eventuais solicitações ou exigências da CVM 
e da B3, o Conselho de Administração da Companhia convocará a Assembleia Geral 
Extraordinária, na qual o Acionista Adquirente não poderá votar, para deliberar a suspensão 
do exercício dos direitos do Acionista Adquirente que não cumpriu com qualquer obrigação 
imposta por este artigo, conforme o disposto no artigo 120 da Lei das S.A. § Sétimo. 
Qualquer Acionista Adquirente que adquira ou se torne titular de outros direitos, inclusive (i) 
Outros Direitos de Natureza Societária sobre quantidade igual ou superior a 20% (vinte por 
cento) do total das ações de emissão da Companhia, ou que possam resultar na aquisição 
de ações de emissão da Companhia em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) 
do total de ações de emissão da Companhia; ou (ii) Derivativos que deem direito a ações 
da Companhia representando 20% (vinte por cento) ou mais das ações da Companhia, estará 
obrigado igualmente a, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de tal 
aquisição ou do evento, realizar ou solicitar o registro, conforme o caso, de uma OPA, nos 
termos descritos neste artigo. § Oitavo. As obrigações constantes do artigo 254-A da Lei 
das S.A. e do artigo 25 deste Estatuto Social não excluem o cumprimento pelo Acionista 
Adquirente das obrigações constantes deste artigo. § Nono. O disposto neste artigo não 
se aplica na hipótese de uma pessoa tornar- se titular de ações de emissão da Companhia 
em quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total das ações de sua emissão 
em decorrência (i) da incorporação de uma outra sociedade pela Companhia; (ii) da incor-
poração de ações de uma outra sociedade pela Companhia; (iii) do cancelamento de ações 
em tesouraria; (iv) do resgate de ações; ou (v) da subscrição de ações da Companhia, 

realizada em uma única emissão primária, que tenha sido aprovada em Assembleia Geral, 
convocada pelo seu Conselho de Administração, e cuja proposta de aumento de capital 
tenha determinado a fixação do preço de emissão das ações com base em Valor Econômico 
obtido a partir de um laudo de avaliação econômico-financeiro da Companhia realizada por 
instituição ou empresa especializada com experiência comprovada em avaliação de com-
panhias abertas. § Dez. Para fins do cálculo do percentual de 20% (vinte por cento) do 
total de ações de emissão da Companhia descrito neste artigo, não serão computados os 
acréscimos involuntários de participação acionária resultantes de cancelamento de ações 
em tesouraria ou de redução do capital social com o cancelamento de ações. § Onze. A 
escolha da instituição ou empresa especializada responsável pela determinação do Valor 
Econômico da Companhia de que trata o § nono acima é de competência privativa da 
Assembleia Geral, a partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, 
devendo a respectiva deliberação ser tomada por maioria dos votos dos acionistas repre-
sentantes das ações em circulação manifestados na Assembleia Geral que deliberar sobre 
o assunto, não se computando os votos em branco. Esta Assembleia Geral, se instalada 
em primeira convocação, deve contar com acionistas que representem, no mínimo, 20% 
(vinte por cento) do total das ações em circulação ou, se instalada em segunda convocação, 
pode contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes das ações 
em circulação. § Doze. O disposto neste artigo 24 não se aplica aos atuais acionistas ou 
Grupo de Acionistas (considerados individualmente ou em conjunto) que já sejam titulares 
de quantidade igual ou superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da 
Companhia em 10 de novembro de 2011 e seus sucessores. § Treze. Os laudos de ava-
liação de que trata este Estatuto Social devem ser elaborados por instituição ou empresa 
especializada, com experiência comprovada e que seja independente da Companhia, de 
seus administradores e/ou controladores, bem como do poder de decisão destes, devendo 
o laudo também satisfazer os requisitos do § 1º do artigo 8º da Lei das S.A. e conter a 
responsabilidade prevista no § 6º do mesmo artigo 8º. § Quatroze. Os custos de elabo-
ração do laudo de avaliação devem ser suportados integralmente pelos responsáveis pela 
efetivação da Oferta Pública. § Quinze. Para os fins do disposto neste artigo, os seguintes 
termos terão os significados a seguir definidos: “Acionista Adquirente” significa qualquer 
pessoa (incluindo, sem limitação, qualquer pessoa natural ou jurídica, fundo de investimento, 
condomínio, carteira de títulos, universalidade de direitos, ou outra forma de organização, 
residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior) ou Grupo de Acionistas. 
“Derivativos” significa quaisquer derivativos liquidáveis em ações de emissão da Companhia 
e/ou mediante pagamento em moeda corrente, negociados em bolsa, mercado organizado 
ou privadamente, que sejam referenciados em ações ou qualquer outro valor mobiliário de 
emissão da Companhia. “Grupo de Acionistas” significa o grupo de pessoas: (i) vinculadas 
por contratos ou acordos de qualquer natureza, inclusive acordos de acionistas, seja dire-
tamente ou por meio de sociedades controladas, controladores ou sob controle comum; 
ou (ii) entre as quais haja relação de controle; ou (iii) sob controle comum; ou (iv) que atuem 
representando um interesse comum. Incluem-se dentre os exemplos de pessoas represen-
tando um interesse comum: (a) uma pessoa titular, direta ou indiretamente, de participação 
societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital social da outra pessoa; e 
(b) duas pessoas que tenham um terceiro investidor em comum que seja titular, direta ou 
indiretamente, de participação societária igual ou superior a 15% (quinze por cento) do 
capital de cada uma das duas pessoas. Quaisquer joint-ventures, fundos ou clubes de 
investimento, fundações, associações, “trusts”, condomínios, cooperativas, consórcios, 
carteiras de títulos, universalidades de direitos, ou quaisquer outras formas de organização 
ou empreendimento, constituídos no Brasil ou no exterior, serão considerados parte de um 
mesmo Grupo de Acionistas, sempre que duas ou mais entre tais entidades forem: (y) 
administradas ou geridas pela mesma pessoa jurídica ou por partes relacionadas a uma 
mesma pessoa jurídica; ou (z) tenham em comum a maioria de seus administradores, sendo 
certo que, no caso de fundos de investimentos com administrador comum, somente serão 
considerados como integrantes de um Grupo de Acionistas aqueles cuja decisão sobre o 
exercício de votos em Assembleias Gerais, nos termos dos respectivos regulamentos, for 
de responsabilidade do administrador, em caráter discricionário. “Outros Direitos de Natureza 
Societária” significa (i) usufruto ou fideicomisso sobre as ações de emissão da Companhia; 
(ii) opções de compra, subscrição ou permuta, a qualquer título, que possam resultar na 
aquisição de ações de emissão da Companhia; ou (iii) qualquer outro direito que lhe assegure, 
de forma permanente ou temporária, direitos políticos ou patrimoniais de acionista sobre 
ações de emissão da Companhia. “Valor Econômico” significa o valor da Companhia e de 
suas ações que vier a ser determinado por empresa especializada, mediante a utilização 
de metodologia reconhecida ou com base em outro critério que venha a ser definido pela 
CVM, observado o disposto neste artigo. Artigo 25. A saída da Companhia do Novo Mercado 
pode ocorrer em decorrência (i) de decisão do acionista controlador ou da Companhia; (ii) 
de descumprimento de obrigações contidas no Regulamento do Novo Mercado; e (iii) do 
cancelamento de registro de companhia aberta da Companhia ou da conversão de catego-
ria do registro da CVM, hipótese na qual deve ser observado o disposto na legislação e na 
regulamentação em vigor. § Primeiro. A saída voluntária da Companhia do Novo Mercado 
deverá ser precedida por oferta pública de ações da Companhia, respeitado o Regulamento 
do Novo Mercado e as normas legais e regulamentares aplicáveis. § Segundo. A oferta 
pública de ações mencionada no parágrafo anterior poderá ser dispensada por Assembleia 
Geral instalada, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, 
no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das ações em circulação ou, em segunda convocação, 
com a presença de acionistas titulares de qualquer número de ações em circulação. A 
deliberação deverá ocorrer pela maioria dos votos dos acionistas titulares de ações em 
circulação presentes à Assembleia Geral. § Terceiro. A saída da Companhia do Novo 
Mercado em razão de descumprimento de obrigações constantes do Regulamento do Novo 
Mercado está condicionada à efetivação de oferta pública de ações com as mesmas 
características da oferta em caso de saída voluntária do Novo Mercado, respeitado o 
Regulamento do Novo Mercado e as normas legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 26. 
Na hipótese de reorganização societária que envolva a transferência da base acionária da 
Companhia, as sociedades resultantes dessa reorganização devem pleitear o ingresso no 
segmento de listagem do Novo Mercado em até 120 (cento e vinte) dias contados da data 
da Assembleia Geral que aprovou a referida operação. § Único. Caso a reorganização 
envolva sociedades resultantes que não pretendam pleitear o ingresso no Novo Mercado, 
a maioria dos titulares das ações em circulação presentes na Assembleia Geral deve dar 
anuência a essa estrutura. Artigo 27. É facultada a formulação de uma única oferta pública, 
visando a mais de uma das finalidades previstas neste Capítulo VII, no Regulamento do Novo 
Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar 
os procedimentos de todas as modalidades de oferta pública, não haja prejuízo para os 
destinatários da oferta pública e seja obtida a autorização da CVM, quando exigida pela 
legislação aplicável. Artigo 28. A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização 
da Oferta Pública prevista neste Capítulo VII, no Regulamento do Novo Mercado ou na 
regulamentação emitida pela CVM podem assegurar a sua efetivação por intermédio de 
qualquer acionista, terceiro e, conforme o caso, pela própria Companhia, desde que não 
haja prejuízo para os destinatários da Oferta Pública e que seja obtida a autorização da CVM 
quando exigida pela legislação aplicável. A Companhia ou o acionista, conforme o caso, 
não se eximem da obrigação de realizar a Oferta Pública até que seja concluída, com a 
observância das regras aplicáveis. Capítulo VIII – Do Juízo Arbitral. Artigo 29. A Com-
panhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal, efetivos e 
suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de 
Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa 
surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, 
administradores e membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições 
contidas na Lei 6.385/76, na Lei das S.A., neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo 
Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas 
demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daque-
las constantes do Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do 
Contrato de Participação no Novo Mercado. § Único. A posse dos administradores e dos 
membros do Conselho Fiscal, efetivos e suplentes, fica condicionada à assinatura de termo 
de posse que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no artigo 
29 acima. Capítulo IX – Liquidação. Artigo 30. A Companhia entrará em liquidação nos 
casos previstos em lei. § Único. Compete à Assembleia Geral estabelecer a forma de 
liquidação e eleger o(s) liquidante(s) e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o 
período de liquidação. Capítulo X – Outras Disposições. Artigo 31. Os casos omissos 
neste Estatuto Social devem ser resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo 
com as disposições da Lei das S.A. e demais disposições aplicáveis, respeitado o Regula-
mento do Novo Mercado. Artigo 32. A Companhia indenizará e manterá indenes seus 
administradores, conselheiros fiscais e demais funcionários que exerçam cargo ou função 
de gestão na Companhia e suas controladas (em conjunto ou isoladamente “Beneficiários”), 
custeando diretamente ou reembolsando diretamente os Beneficiários por quaisquer des-
pesas, danos ou prejuízos eventualmente incorridos a qualquer tempo e que estejam dire-
tamente ou indiretamente relacionados ao exercício de suas funções na Companhia, incluindo 
mas não limitados a honorários advocatícios, pareceres jurídicos, custas processuais e 
multas e indenizações nas esferas administrativa, civil ou penal à luz do preceito constitu-
cional da presunção da inocência. § Primeiro. Este direito à assunção ou reembolso das 
despesas pela Companhia não inclui eventuais multas ou indenizações pagas ou devidas 
pelos Beneficiários como parte da celebração voluntária de Termo de Compromisso ou de 
outras espécies de acordos por eles pactuados nas esferas administrativas, civil ou penal, 
incluindo, mas não limitados aos órgãos reguladores e ao Ministério Público, sendo certo 
que, neste caso, estas despesas serão de responsabilidade exclusiva dos Beneficiários. § 
Segundo. Em caso de condenação dos Beneficiários confirmada por decisão judicial ou 
administrativa transitada em julgado, os Beneficiários perderão o direito a qualquer indeni-
zação ou ressarcimento a ela relacionados por parte da Companhia, sendo certo que todos 
os custos e despesas que tenham sido previamente desembolsados ou restituídos pela 
Companhia deverão ser ressarcidos pelos Beneficiários, estando tais valores sujeitos à 
correção pela inflação do momento de pagamento pelo Companhia até o seu efetivo res-
sarcimento. § Terceiro. Caberá ao Conselho de Administração autorizar os eventuais 
desembolsos ou ressarcimentos relativos a este artigo 32, sendo certo que o enquadramento 
de cada situação e a interpretação dos eventuais casos omissos será de sua inteira e 
exclusiva responsabilidade. Conforme o artigo 6º, § 4º deste Estatuto, não poderão parti-
cipar desta deliberação quaisquer conselheiros que sejam parte interessada na decisão ou 
que sejam partes relacionadas aos Beneficiários em questão. Junta Comercial do Estado 
de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 141.932/25-9 em 05/05/2025. Aloizio Epifanio 
Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.
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